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pelo Decreto-Lei n.o 96/2002, de 12 de Abril, e pelo
Decreto-Lei n.o 169/2003, de 1 de Agosto, com a seguinte
redacção:

«Artigo 59.o-A

Mapas de férias

1 — Em cada tribunal é elaborado mapa de férias
anual dos funcionários de justiça, cabendo a sua orga-
nização ao respectivo secretário sob proposta e com
audição dos interessados.

2 — Com vista a garantir o regular funcionamento
do tribunal, a proposta de mapa de férias é remetida
para aprovação ao juiz presidente do tribunal, garantida
que esteja a harmonização com os mapas de férias anuais
propostos para os magistrados judiciais e para os magis-
trados do Ministério Público.

3 — A aprovação do mapa de férias dos funcionários
de justiça ocorre até ao 30.o dia que anteceda o domingo
de Ramos, ficando de seguida disponível para consulta,
em versão integral ou abreviada, nas instalações do
tribunal.

4 — O mapa a que se refere o presente artigo é ela-
borado de acordo com modelo aprovado pelo direc-
tor-geral da Administração da Justiça, nele se referen-
ciando, para cada funcionário, o juízo e a secção em
que presta funções, o período ou períodos de férias
marcados e o funcionário substituto, observando-se o
regime de substituição previsto na lei nos casos em que
este não seja indicado.»

Artigo 8.o

Medidas complementares

Até à entrada em vigor da presente lei, devem ser
adoptadas as medidas complementares necessárias para
assegurar a implementação da redução do período de
férias judiciais, designadamente no que respeita ao ser-
viço urgente efectuado durante as férias judiciais.

Artigo 9.o

Aplicação no tempo

1 — A alteração aos artigos 77.o, 97.o, 102.o-A e 103.o
da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, prevista no artigo 1.o
da presente lei, aplica-se igualmente às acções executivas
propostas a partir de 15 de Setembro de 2003 que se
encontrem pendentes.

2 — Para os efeitos referidos no número anterior,
considera-se pendente a acção executiva logo que apre-
sentado a juízo o requerimento executivo.

3 — Às acções executivas pendentes aplica-se o dis-
posto no artigo 64.o do Código de Processo Civil, apro-
veitando-se todos os actos praticados.

Artigo 10.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor em 31 de Dezembro
de 2005, com excepção do artigo 1.o, na parte em que
altera os artigos 77.o, 97.o, 102.o-A e 103.o da Lei n.o 3/99,

de 13 de Janeiro, e do artigo 9.o, que entram em vigor
no dia seguinte ao da publicação.

Aprovada em 28 de Julho de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 14 de Agosto de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 18 de Agosto de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Lei n.o 43/2005

de 29 de Agosto

Determina a não contagem do tempo de serviço para efeitos de
progressão nas carreiras e o congelamento do montante de
todos os suplementos remuneratórios de todos os funcionários,
agentes e demais servidores do Estado até 31 de Dezembro
de 2006.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Progressões

1 — O tempo de serviço prestado pelos funcionários,
agentes e outros trabalhadores da administração pública
central, regional e local e pelos demais servidores do
Estado entre a data de entrada em vigor da presente
lei e 31 de Dezembro de 2006 não é contado, para
efeitos de progressão, em todas as carreiras, cargos e
categorias, incluindo as integradas em corpos especiais.

2 — Ao pessoal referido no número anterior que até
31 de Dezembro de 2005 adquira o direito à aposen-
tação, à reforma, à reserva ou à pré-aposentação, nos
termos das leis aplicáveis, e que até tal data reúna os
requisitos para progressão para o escalão seguinte da
respectiva categoria ou cargo, é considerada, para efeitos
do cálculo da pensão de aposentação ou de reforma
ou da remuneração na reserva ou na pré-aposentação,
a remuneração correspondente a este escalão, indepen-
dentemente da data em que venha a exercer aquele
direito.

Artigo 2.o

Suplementos

São mantidos no montante vigente à data de entrada
em vigor da presente lei e até 31 de Dezembro de 2006
todos os suplementos remuneratórios que não tenham
a natureza de remuneração base, independentemente
da respectiva designação, designadamente despesas de
representação, subsídios de alojamento, de residência
e de fixação, pelo risco, penosidade, insalubridade e peri-
gosidade, gratificações e participações emolumentares,
relativamente aos funcionários, agentes e restante pes-
soal da Administração Pública e aos demais servidores
do Estado.
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Artigo 3.o

Juízes e magistrados do Ministério Público

O regime estabelecido nos artigos anteriores é direc-
tamente aplicável, nos quadros estatutários correspon-
dentes, aos juízes e aos magistrados do Ministério
Público.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Aprovada em 28 de Julho de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 14 de Agosto de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 18 de Agosto de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Lei n.o 44/2005
de 29 de Agosto

Lei das associações de defesa dos utentes de saúde

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — A presente lei estabelece os direitos de parti-
cipação e de intervenção das associações de defesa dos
utentes de saúde junto da administração central, regio-
nal e local.

2 — Em tudo o que não se encontre especialmente
regulado na presente lei é aplicável às associações de
utentes de saúde o regime geral das associações, de
acordo com a sua natureza estatutária.

Artigo 2.o

Natureza jurídica

1 — As associações de defesa dos utentes de saúde
são associações constituídas nos termos da lei geral,
dotadas de personalidade jurídica, sem fins lucrativos
e com o objectivo principal de proteger os interesses
e os direitos dos utentes de saúde.

2 — As associações de defesa dos utentes de saúde
são de âmbito nacional, regional ou local, consoante
a área a que circunscrevem a sua acção e tenham, pelo
menos, 3000, 500 e 100 associados, respectivamente.

3 — Podem ser consideradas associações de âmbito
nacional, regional ou local aquelas que, não tendo o
número de associados previsto no número anterior,
representem os interesses dos utentes portadores de
patologias consideradas raras, a definir pelo Governo.

4 — As associações de defesa dos utentes de saúde
podem ser ainda de interesse genérico ou de interesse
específico, nos seguintes termos:

a) São de interesse genérico as associações cujo
fim estatutário seja a tutela dos interesses dos
utentes de saúde em geral;

b) São de interesse específico as demais associa-
ções cujo fim estatutário seja a defesa dos uten-
tes de uma determinada área de saúde ou por-
tadores de uma determinada patologia.

5 — As designadas «ligas de amigos das unidades de
saúde» podem constituir-se como associação de defesa
dos utentes de saúde desde que nos respectivos estatutos
esteja referenciada essa vontade, podendo beneficiar do
regime previsto na presente lei.

6 — Para efeitos da presente lei, são equiparadas a
associações as uniões e federações por elas criadas.

Artigo 3.o

Independência e autonomia

1 — As associações de defesa dos utentes de saúde
são independentes do Estado, dos partidos políticos e
de quaisquer outras instituições e têm o direito de livre-
mente elaborar, aprovar e modificar os seus estatutos,
eleger os seus corpos sociais, aprovar os seus planos
de actividades e administrar o seu património.

2 — As associações de utentes são livres de se agrupar
ou filiar em uniões, federações ou confederações, de
âmbito local, regional, nacional ou internacional, com
fins análogos.

3 — A atribuição de apoios por parte do Estado ou
de qualquer outra entidade às associações de defesa
dos utentes de saúde não pode condicionar a sua inde-
pendência e autonomia.

Artigo 4.o

Dever de colaboração

O Estado deve, através da administração central,
regional e local, colaborar com as associações de defesa
dos utentes de saúde em tudo o que respeite à melhoria
e à promoção dos direitos e interesses dos utentes dos
serviços de saúde.

Artigo 5.o

Direitos

1 — As associações de defesa dos utentes de saúde
gozam dos seguintes direitos:

a) Participar nos processos legislativos referentes
à política de saúde, bem como nos demais pro-
cessos de consulta e audição públicas a realizar
no decurso da tomada de decisões susceptíveis
de afectar os direitos e interesses dos utentes
de saúde;

b) Estatuto de parceiro social em matérias que
digam respeito à política de saúde, traduzido
na indicação de representantes para órgãos de
consulta e participação que funcionem junto de
entidades que tenham competência no domínio
da saúde;

c) Beneficiar do direito de antena nos serviços
públicos de rádio e televisão, nos mesmos ter-
mos das associações com estatuto de parceiro
social;




